
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 116/2017 DE 22/02/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE HORTAS ORGÂNICAS EM TODAS ESCOLAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 

Chefe de Seção 
M

at
ér

ia
 P

L 
11

6/
20

17
. C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI

autuado em 09/03/2017 15:32:06.



0 8 MAR 2017 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na d ta de sua publicação. 

Sala das Sessões. Às comissões c 

C DO TEI IRA 

VEREADOR 

' W,411111111111 1 111 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE 55° GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

	PL 

Projeto de lei 
	 116/2017 

Dispõe sobre a implantação de hortas orgânicas 
em todas escolas públicas municipais. 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de hortas 
orgânicas nas escolas municipais de São Paulo ou em terrenos baldios próximos às 
escolas que podem ser adquiridos pela Prefeitura de São Paulo. 

Art. 2° A implantação das hortas orgânicas caberá à Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente e à Secretaria Municipal da Saúde, em parceria com a 
comunidade escolar local. 

Art. 3° A elaboração e a conservação ficarão a cargo dos professores das matérias de 
Ciências e de Biologia e professores afins de cada unidade escolar que serão os 
coordenadores nas suas respectivas aulas, com a supervisão de um engenheiro 
agrônomo enviado pela Prefeitura de São Paulo para fiscalização dos produtos 
empregados e de plantio e de conservação. 

Art. 4° Quando houver a colheita dos produtos, estes deverão ser vendidos à 
comunidade por preço de custo em Feiras de Ciências promovidas pela escola, tendo 
uma parte reservada para o replantio e cultivo das hortas. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
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O projeto de lei n° 114/2016 é de autoria 
Giovanna Pereira da Conceição, aluna 
Matilde, que participou do projeto Pari 
Natureza. 

estudante e Vereadora Jovem, 
o Colégio Adventista de Vila 

to Jovem 2016 — Partido da 

RICARD O EIXEIRA 

VEREADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE 550  GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei visa proporcionar a eliminação do uso de agrotóxico 
utilizado nas produções de alta escala, favorecendo assim o meio ambiente 
e a saúde de toda a comunidade. 

As hortas orgânicas, além de proporcionarem alimentos de alta qualidade 
em virtude da própria procedência e origem, trarão benefícios à comunidade 
como a participação e o desenvolvimento da cidadania em crianças e 
jovens, bem como a integração de professores, alunos, pais e toda a 
comunidade escolar. 

A implantação das hortas orgânicas despertará, inclusive, o interesse para 
profissões ligadas à área da agricultura, desenvolvendo a noção da origem 
e produção dos alimentos naturais. 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
Cortst. Jurt, kma, 

PRESIDENTE 

Caleari 

Supervisor d,uipe e do Processo Legislativo - SGP.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 
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• rninistrativo 

RF. 11.232 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 

Run N° 01-116 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 116/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
• bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre o meio ambiente; 

- Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre agricultura 
orgânica; 

- Lei Municipal n°11.622, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a implantação de 
hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Município; 

- Lei Municipal n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências; 

• - Lei Municipal n° 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização 
dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, 
cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.140, de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 
alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo; 

- PL 582/16, que dispõe sobre a criação do Programa Valorização de Iniciativas de 
Agricultura Urbana e Periurbana — Vai na Horta, e dá outras providências; 

- PL 700/15, que cria Hortas Escolares Comunitárias no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências — com as razões do veto; 

- PL 210/12, que estabelece diretriz para a promoção da atividade pedagógica de 
complementação curricular "horta nas escolas da rede pública municipal", e dá outras 
providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAlyl.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 20 de março de 2017. 

Juliana Trindade von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
\\J 

Christianá 	hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do S or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Lo 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

9Vide De to WJ 3.860, de 2001) 
ide Lei 	10.870, de 2004) 

e Ari' 324=7, 	005 
	 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

12.061 de 009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar, 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar, 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

http://www.p1analto.gov.briceivil_02/eis/L9394.1itm 
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Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

pfefereneialfeeete-na-FeEle-regthar-ele-efirsifief 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

a) pré-escola; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; 	(Incluído pela Lei n" 12.796, de 20131 

c) ensino médio; 	(Incluido pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; 
	

(Redação dada pela Lei n° 12.796. 
de 2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria; 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei n° 12.796, 
de 2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos corno a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. 	(Incluído pela Lei n° 11.700 de 2008).  

.e ..:•. 	"eee 	 e 	e 	e 

Art. 59  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1-9  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: 
12.796, de 2013) 

tiveçafe-asesse; 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não 
concluíram a educação básica; 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

http://www.p3analto.gov.briccivilk9394.htm 
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§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do 6 2° do art. 208 da Constituição Federal  sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

r11464149-funflaffleatal, 

Art. 60  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redisthbutiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

IV-A restabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos 
com altas habilidades ou superdotação; (Incluído pela Lei n° 13,234, de 2015) 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

http://www  planalto.gov.br/ccivil_031eis/L9394 . hum 	 3/30 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 	(Vide Lei rf 10.870, de 2004) 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 	(Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 	 (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7,2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 	(Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7,2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/eis/L9394.htm 	 4/30 
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I I - fazer-lhes a chamada pública; 

20/03/2017 
• 	

I 9394 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
rincumbência 

CNI 

,L1 

o 

de: 

- áaborar e executar sua proposta pedagógica; 

I -2drntrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 
o 	

• 
I -iisseclurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

V 2e1Êpelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

ro 
(-) 

meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 
— O 

U- 
O 

O- VI - articular- 	-cbm as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 

de-sua-páníesta-pedagéglea, 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; ORedação 
dada peia Lei ri° 12.013 de 2009) 

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante 
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqUenta por cento do 
percentual permitido em lei. (Incluído pela Lei n° 1 a 287 de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 
direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	'Regulamento) 

I - as instituições de ensino mentidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa ivada; 
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IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mentidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mentidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 	(Regulamento) 
Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mentidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

fepresentantes--da-semenielede 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituidas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 
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Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semest9ciclos, alternância regular 
de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 
diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, 
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver; (Redação dada peia Lei n° 13.415, de 2017) 
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II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de 
progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação: 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

§ 1° A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no 
ensino médio, para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, 
pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluído pela Lei rif 13.415, de 
2017) 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório da educação básica. 	(Redação dada pela Lei n° 13.415 de 2017) 

e 

Proviceria ri° 746, de 2016) 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica :  sendo sua prática facultativa ao aluno: 	(Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1 0 .12.2003) 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	(Incluído pela Lei n° 10.793  de 
1 0 .12,2003) 

II — maior de trinta anos de idade; 	(Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°.12,2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física; 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969' 	(Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12,2003) 

V — (VETADO) 	(I ncluido pela Lei n° 10.793, de 1°,12.2003) 
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§ 22  Os sistemas 	ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular, 
adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4 2. 	(Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 
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VI — que tenha prole. 	(Incluído pela Lei n° 10.793 de 1°.12.2003) 

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
rrnação..F..19 povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 62  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente cunicular 

de que trata o § 22  deste artigo. 	(Redação dada pela Lei n° 13.278, de 2016) 

currículos de  que trata o caput. 	 fRodação dada polo Modida Provisória n° 7'16, do 2016 

§ 72  A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
os temas transversais de que trata o caput. 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado á 
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. (Incluído 
pela Lei n° 13.006 de 2014) 

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e 
o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, 

tendo como diretriz a Lei n2  8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),  observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular 
dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da 
Educação. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

10,639, de 9.1.2093) 
e 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 	(Redação dada pela Lei n° 11.645, de 20081.  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  
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§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11,645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

1 - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao 
bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

111 - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos cuniculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural; 

11 - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

111 - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação 
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Incluído pela  
Lei n° 12.960, de 2014) 

Seção II 

Da Educação Infantil 

da-fam4lia-e-da-sernenielade, 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796, 
de 2013) 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 	(Redação dada 
pela Lei n° 12.796 de 2013) 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 	fincluido pela Lei n° 12.796 de 20131 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de 
trabalho educacional; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a 
jomada integral; 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 
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IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; 	(Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. 	lncluido pela Lei no 12.796, de 2013) 

Seção III 

Do Ensino Fundamentai 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se 
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n° 
11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
a utilização de suas linguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e 
dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990 que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 
2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

elaberaçãe-de-FespeeUve-er-egfaFea: 

Art. 33, O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei rf 9.475, de 
22. 7, 19971 

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso 
e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei if 9.475, de 
2227.1997) 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso. 	(Incluído pela Lei n°9.475, de 22,7.1997) 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, 
conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: {Incluído pela Lei 
ri° 13.415, de 2017) 

I - linguagens e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13,415, de 2017) 

II - matemática e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

III - ciências da natureza e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 	(Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

§ 12  A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino, 
deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, 
social, ambiental e cultural. (Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

§ 22  A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas 
de educação física, arte, sociologia e filosofia. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 20171 

§ 32  O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada 
às comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas matemas. (Incluído pela Lei n° 13.415  
de 2017) 

§ 42  Os curriculos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da [influa inglesa e poderão ofertar 
outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de 
oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

§ 52  A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil 
e oitocentas horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino. 
(Incluído pela Lei ri° 13.415, de 2017) 

§ 62  A União estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos 
processos nacionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela Lei n° 13.415 de 
2017) 

§ 72  Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais. (Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 
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§ 82  Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e formativa serão organizados nas 
r..des de ensino por meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades on-
4ine, de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

rsí 	I - ctrnínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 	(Incluído pela Lei ri° 
.415 d01'112))  

I - iknheciimento das formas contemporâneas de linguagem. 	(Incluído pela Lei n° 13415, de 2017) 

, 

13/30 http://www.planalto.gov.briccivil_03/1eis/L9394.htm 

I - (revogado); 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

II - (revogado); 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

e ••_ 	 :•:  t.. 	 t- 	t. 	 te. - r. e_ _ e t 	tt 	e 

(Revogado pela Lei ri° 11.741, de 2008) 

t - e " 

§ 32  A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se traduz na 
composição de componentes curriculares da Base Nacional Comum Cunicular - BNCC e dos itinerários formativos, 
considerando os incisos I a V do caput. (Bedação dada_p_ela Lei n° 13.415, de 2017) 

IV  corão incluídas a Filosofia  o a Sociologia como disciplinas obrigatórias om  todas as  sonos do onsino  
o 

"te . • :.: 	 e-t t. 	: 

•  

Art. 36. O curriculo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Cunicular e por itinerários 
formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei n 0  13.415, de 2017) 

I - linguagens e suas tecnologias; 	(Redação dada pela Lei n° 13.415. de 2017) 

II - matemática e suas tecnologias; 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

III - ciências da naturezas suas tecnologias; 	(Redação dada pela Lei n° 13.415 de 2017) 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

V - formação técnica e profissional. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§  1° Oc  contoucloc, ao motodologiac o ac formas  cio avaliação  corão organizados  do tal forma  quo ao  final do 

1° Os sistemas  de ensino  poderão  compor os seus currículos com  base  em mais de uma área  prevista nos 
• • 	 . 

§ 1 2  A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências e habilidades será feita de 
acordo com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. 	(Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017) 

L9394 20/03/2017 

profissional, 

7-46,d~ 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

social, ambiental e  cultural. IriciWo~a Provisória n° 746, de 2016) 

mil c duzentas horas  da carga  horária total do  ensino  médio, de acordo com a definição dos  sistemas de  ensino. 

(Incluído pela Medida Provisória n° 716, do 2016) 

§ 90 O  onsino do língua portuguosa c matemática  será obrigatório nos três  anos do omino médio. 

(Incluid pela Medida Pr visória n' 716, de 2016) 

§ 11. A critério dos sistomas do ensino, a  oforta  do formação  a quo co roforo o inciso V  do caput 

Educação )lnclu(dap la Modida Provisória n° 716 0cle  2016) 

li ora  do ambiente escolar;  oxperiência dc trabalho suporvicionado ou outra  oxporiência adquirida 
• o t e . 

r,Luic_lcue(a Medida Provisória n° 716, 
" 	• 	 : e 4 

IV cursos  oferecidos por centros ou programas  ocupacionais; 
do 2016) 

• 

Medida-Rr 

. 	- 	C 

esperados para  o ensino  médio,  que serão  referência nos processos nacionais de avaliação, considerada a Base 
• o 

— . 	 . 	 . . . 

e 4 

Provisória ri0  716, de 2016) 
VI educação a  dictãncia ou oducação prosencial mediada  por tocnologias. 

Provisória n° 716, cie 2016) 

§ 52  Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do 
ensino médio cursar mais um itinerário formativo de que trata o caput. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 60  A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase técnica e profissional considerará: 
(Incluído pela Lei n" 13.415, de 2017) 

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo 
parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem 
profissional; (Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017) 

—C 

o 

(Incluído pela Medida 
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II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação 	ra o trabalho, quando a 
formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. 	'Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 70  A oferta de formações experimentais relacionadas ao inciso V do caput, em áreas que não constem do 
Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo 
Conselho Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no 
prazo de cinco anos, contados da data de oferta inicial da formação. (Incluído pela Lei rf 13.415, de 2017) 

§ 80  A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso V do caput, realizada na própria 
instituição ou em parceria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual de 
Educação, homologada pelo Secretário Estadual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (Incluido pela 
Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 90  As instituições de ensino emitirão certificado com validade nacional, que habilitará o concluinte do ensino 
médio ao prosseguimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou formações para os quais a conclusão 
do ensino médio seja etapa obrigatória. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado em módulos e 
adotar o sistema de créditos com terminalidade específica. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão 
reconhecer competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento, 
mediante as seguintes formas de comprovação: (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

I - demonstração prática; 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar; 	(Incluído 
pela Lei ri° 13.415, de 2017) 

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino credenciadas; 	(Incluído pela 
Lei n°13.415 de 2017) 

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; 	(Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 
2017) 

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias. 
(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atuação 
profissional previstas no caput. 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. 	(Incluído pela Lei rf 
11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: 	 (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Educação; 	Oncluido pela Lei n° 11.741 de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 
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I - as exigências 	cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. 	(Incluído pela Lei 
n°11.741 de 2008) 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B 
desta Lei, será desenvolvida de forma: 	(Incluído pela Lei rf 11.741, de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de 
modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008j 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas 
distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 	(Incluído 
pela Lei n° 11.741 de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 	(I ncl ui do 
pela Lei n° 11.741 de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao planejamento e 
ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n° 11.741 de 
2008) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada concomitante 
e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de 
certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma 
qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os 
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si. 

§ 30  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na 
forma do regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 
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0 
cy 	Ara9. 	educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se -, 

os dileres iveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
eda ão  dnela Lei n° 11.741, de 2008) 

,-i 	= ,-i 
A 	ij 41  0'51  cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
gossib litaedo construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de 

nsino c  ( ncluído pela Lei n° 11,741, de 20081 

X 
	. g - , rofissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 

O ?0081 
eL 

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - de educação profissional técnica de nível médio; 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 	(Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que 
conceme a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 	(Regulamento) 
(Regulamento) 	(Regulamento) 

1~~ 
• . 	— . 	e — 	. . 	. 	. e e ...... — 	 - - 

yafidade-riesienal, 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser 
objeto de aval iação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Redação dada 
pela Lei n° 11 741, de 2008) 

- • - • 	 • 	...... 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741. de 2008) 

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 
para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 
vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

✓ - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração; 
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VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a 
capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão 
que aproximem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei a 0  13.174, de 2015) 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 	(Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campe de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada pela Lei rf 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das 
instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tomados públicos pelas 
instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem 
de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 11.331 de 2006) (Renumerado 
do parágrafo único para 1° pela Lei n° 13.184, de 2015) 

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão prioridade de 
matrícula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, 
quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei n° 13.184, de 2015) 

do 2016) 

§ 32  O processo seletivo referido no inciso II considerará as competências e as habilidades definidas na Base 
Nacional Comum Curricular. 	(Incluído pela lei n° 13.415, de 2017) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação 
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. 
(Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004) 

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere 
este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 	(Vide Lei n° 10.870 de 2004) 

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o processo 
de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 
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IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1els/L9394.htm  
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Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem,inínimo, duzentos dias de 
trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1 2  As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
demais componentes cuniculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios 
de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 (três) 
primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei e' 13.168, de 2015) 

I - em página especifica na intemet no sítio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13.168 de 2015) 

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título "Grade e Corpo Docente"; 	(Incluída pela lei 
n°13,168 de 2015) 

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos 
ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a ligação 
desta com a página específica prevista neste inciso; 	(Incluída pela lei n° 13.168 de 2015) 

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrônico, deve criar página específica para divulgação 
das informações de que trata esta Lei; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015) 

d) a página especifica deve conter a data completa de sua última atualização; 	(Incluída pela lei n° 13.168, 
de 2015) 

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a página referida no 
inciso I; 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015) 

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	(Incluído pela lei n° 
13.168, de 2015) 

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada curso 
oferecido, observando o seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015) 

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; 	(Incluída 
pela lei n° 13.168 de 2015) 

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das aulas; 	(Incluída pela lei n° 13,168, de 
2015) 

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o início das aulas, os alunos devem ser 
comunicados sobre as alterações; 	(Incluída pela lei n° 13.168, de 2015) 

V - deve conter as seguintes informações: 	(Incluído pela lei n° 13.168. de 2015) 

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 	(Incluída pela lei no 13.168, de 
2015) 

b) a lista das disciplinas que compõem a grade cunicular de cada curso e as respectivas cargas horárias; 
(Incluída pela lei n° 13.168. de 2015) 

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo de casa 
do docente, de forma total, continua ou intermitente. 	(Incluida pela lei n° 13.168, de 2015) 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 
seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 
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§ 4° As instituiçõelet educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida 
a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova 
da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por 
instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades 
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 
hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 	(Regulamento)  

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e 
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, 
tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes 
atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 	(Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artistica e atividades de extensão: 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 
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X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com 
rQntidades públicas e privadas. 

ar.Orafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de 
...ensino e p6sqtém decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

-C 1-11 
c-I1 - taçRi", expansão, modificação e extinção de cursos; 
ri 

• li --ainpllação e diminuição de vagas; 
O LL 

o C 
I -laboração da programação dos cursos; 

das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento) 

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades 
públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um piano de cargos e salários, 
atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concementes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de 
bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 20 Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação 
para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção 
e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
cdegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como 
da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas 
semanais de aulas. 	(Regulamento) 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 

Art. 59. 	Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 	(Redação dada pela Lei ri° 12.796, de 2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terrninalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular. 

Art. 59-A. O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou superdotaçào 
matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluido pela Lei n° 13.234, de 2015) 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e 
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, 
os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de 
que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 
e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede 
pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. (Redação dada 
pela Lei n° 12,796, de 2013) 

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 
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Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e 
tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 	(Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 
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I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; 	(Redação dada pela Lei n° 12.014, de 20091 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou 
afim. 	(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos 
de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em 
unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente 
para atender ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela lei no 13.415, de 2017) 

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho 
Nacional de Educação. 	(Incluído pela lei n" 13.415, de 2017) 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício 
de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 
fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de 
suas competências de trabalho; 	(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

II -a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
pncluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. 	(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

..... 	 .e . • 	 e. 	 -e••: 	 •• .-.: 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei 
ri° 13.415, de 2017) 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a 
formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluido pela Lei n° 12.056, de 
2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. 	(Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. 	(Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e 
permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 

(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 62  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos concluintes do 
ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação - CNE. 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 72  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n" 12,796, de 2013) 

• 

§ 82  Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum 
Cunicular. 	(Incluído pela lei n° 13.415, de 2017) 	(Vide Lei n" 13.415 de 2017) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de 
conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluido pela Lei 
no 12,796, de 2013) 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluido pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(iRequiamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar 
à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas 
horas. 

Art. 66. A preparação para o exercicio do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá 
suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

- ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 12  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. 	(Renumerado pela Lei n° 11.301 de 2006) 
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§ 22  Para os efeitos do disposto no 5 5° do art. 40  e no 5 8 2  do art. 201 da Constituição Federal são 
r-consid radas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de 
s—átivida es educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 

iodali acle, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
--asses orterylp, pedagógico. ncluído pela Lei ri° 11.301, de 2006) 

..„.1.n 
3b A 101 ião prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de 

oncu oútJ4os para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 
013 o LL  

C 
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IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 
expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o & 3° do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, 
capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a conigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de recursos 
a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4° A ação supletiva e redishibutiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o 
inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo cumprimento 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 
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TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito 
por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a 
receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das 
autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas 
à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

http://www.planaltagov.br/ccivil_03Aeis/L9394.htrn  25/30 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
6/

20
17

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 09/03/2017 15:32:06.

 fls. 19



20/03/2017 L9a94 

§ 3° As normas par rodução, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. (Regulamento) 

Revogado pela le n° 12.796 de 20131 n° 11.274 d 2006)  
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I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, *cações, participações ou 
parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da 
rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua 
rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, 
inclusive mediante bolsas de estudo. 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de 
assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 
bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural 
às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes 
objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 
indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 
respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indigenas 
efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim 
como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n" 12.416, de 2011) 

Art. 79-A. (VETADO) 	(Incluido pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'. 
(I ncluido pela Lei n° 10.639.,_de 9.1.2003) 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de 
educação a distância. 
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§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em 
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder 
público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 20121 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei. 

leeistaçãe-espeeffisa, 	(Revogado pela n° 11.788, de 2008) 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada 
a lei federal sobre a matéria. 	(Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008) 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de 
provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal  e 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
específica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos. 
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§ 	0Astrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: 
118B0 nIÈ 2006) 
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(Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) e. -  . • 

b) (Revogado) 

c) (Revogado) 

(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 
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(Redação dada pela 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os 
recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação 
do rendimento escolar. 

o 

fermades-per-treif)arriente-ern-serviee 	(Revogado pela lei n° 12.796 de 2013) 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de 
ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos 
legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). 	(Incluido pela lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de 
ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento) 	(Regulamento) 

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas 
dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré -escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a 
contar da publicação desta Lei, integrar -se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas 
pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam -se as disposições das Leis n's 4.024, de 20 de dezembro de 1961 e 5.540, de 28 de novembro 
de 1968  não alteradas pelas Leis n's 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e ainda, 
as Leis n's 5.692, de 11 de agosto de 1971  e 7.044, de 18 de outubro de 1982 e as demais leis e decretos-lei que as 
modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.121996 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000. 

Regulamenta o art. 225, § 1 2, incisos I, II, III e 
VII da Constituição Federal, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC, estabelece 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. 

Art. 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituido pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 
definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o 
maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e 
aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre outros, 
os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; 
compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, 
o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das 
espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos 
sistemas naturais; 

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, 
admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e recuperação de 
populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios 
onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e dos 
ecossistemas; 

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais; 

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais 
renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma 
socialmente justa e economicamente viável; 

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de recursos 
naturais renováveis; 
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XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não 
degradada, que pode ser diferente de sua condição original; 

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais próximo 
possível da sua condição original; 

XV - (VETADO) 

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com objetivos de manejo e 
normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade 
possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz; 

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo 
dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; 

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão 
sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e 

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e 
a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência 
áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DA NATUREZA — SNUC 

Art. 32  O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é constituído pelo conjunto das 
unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de acordo com o disposto nesta Lei. 

Art. 42  O SNUC tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas 
águas jurisdicionais; 

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 

IV - promovera desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de desenvolvimento; 

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 
paleontológica e cultural; 

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento ambiental; 

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com a 
natureza e o turismo ecológico; 

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 

Art. 520  SNUC será regido por diretrizes que: 

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas amostras significativas e 
ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 
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jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente; 

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade no estabelecimento e 
na revisão da política nacional de unidades de conservação; 

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e gestão das unidades de 
conservação; 

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações privadas e pessoas 
físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e 
de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de conservação; 

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e administrarem unidades de 
conservação dentro do sistema nacional; 

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação; 

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de populações das variantes 
genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recursos genéticos silvestres; 

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação sejam feitos de forma 
integrada com as políticas de administração das terras e águas circundantes, considerando as condições e 
necessidades sociais e econômicas locais; 

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento e adaptação de 
métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais; 

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de recursos naturais existentes 
no interior das unidades de conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos 
perdidos; 

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, uma vez criadas, as 
unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e atender aos seus objetivos; 

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as conveniências da 
administração, autonomia administrativa e financeira; e 

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação de 
diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimento e corredores ecológicos, 
integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração e 
recuperação dos ecossistemas. 

Art. 6Q0 SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 

I — Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, com as atribuições de 
acompanhar a implementação do Sistema; 

II - órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o Sistema; e 

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o 'barna, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e 
municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de 
conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. (Redação dada pela Lei e' 11,516  
2007) 

Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de conservação 
estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de manejo 
que não possam ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas características 
permitam, em relação a estas, uma clara distinção. 

CAPITULO III 
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
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Art. 72  As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, com características 
especificas: 

I - Unidades de Proteção Integral; 

II - Unidades de Uso Sustentável. 

§ 12  O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso 
indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei. 

§ 29  O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

Art. 82  O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

I - Estação Ecológica; 

II - Reserva Biológica; 

III - Parque Nacional; 

IV - Monumento Natural; 

V - Refúgio de Vida Silvestre. 

Art. 92  A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas. 

§ 1 2  A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo com o que dispuser o 
Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico. 

§ 32  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

§ 42  Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso de: 

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; 

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica; 

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades cientificas; 

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado pela simples 
observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no máximo 
três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um mil e quinhentos hectares. 

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais 
existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de 
recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio 
natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. 

§ 1 2  A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento 
específico. 

§ 32  A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 
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Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
rzelevâ cia ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas cientificas e o desenvolvimento de 
,eltividaJes de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. 

("■1 
13 Fjpçque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas era seus limites 

t.Gerãoessroedas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 253A miRitação pública está sujeita ás normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, ás 
norma etjabelacidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

C 
peOquisa,cientifica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 

Wstá s j 	as 	 e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

§ 42  As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão denominadas, 
respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande 
beleza cênica. 

§ 1 2  O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível compatibilizar os 
objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários. 

§ 22  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo aquiescência 
do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coexistência do 
Monumento Natural com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em regulamento. 

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram condições 
para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

§ 12  O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários. 

§ 22  Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não havendo aquiescência 
do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável pela administração da unidade para a coexistência do 
Refúgio de Vida Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 42  A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela administração da unidade e 
está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de 
conservação: 

I - Área de Proteção Ambiental; 

II - Área de Relevante Interesse Ecológico; 

III - Floresta Nacional; 

IV - Reserva Extrativista; 

V - Reserva de Fauna; 

VI — Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, 
dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o 
bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Re nto 
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§ 1 2  A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de 
uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental. 

§ 32  As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas sob domínio público 
serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. 

§ 42  Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições para pesquisa e visitação 
pelo público, observadas as exigências e restrições legais. 

§ 52  A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da população 
residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei. 

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena extensão, com pouca ou 
nenhuma ocupação humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota 
regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso 
admissivel dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza. 

§ 12  A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas. 

§ 22  Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições para a utilização de 
uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico. 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e tem 
como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em 
métodos para exploração sustentável de florestas nativas.(Reoulamento) 

§ 12  A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando de sua 
criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo órgão 
responsável por sua administração. 

§ 42  A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas previstas em regulamento. 

§ 52  A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o 
caso, das populações tradicionais residentes. 

§ 62  A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, respectivamente, 
Floresta Estadual e Floresta Municipal. 

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência 
baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno 
porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso 
sustentável dos recursos naturais da unidade.(Reoulamento) 

§ 1 2  A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais 
conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação especifica, sendo que as áreas particulares incluídas em 
seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. 

§ 32  A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o disposto 
no Plano de Manejo da área. 
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§ 42  A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorizaido órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento. 
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1111  § 62  O Plano de M ejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas de proteção integral, de 
uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade. 

20/03/2017 	 1_9985 

§ 50  O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo. 

§ 60  São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional. 

§ 70  A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases sustentáveis e em situações 
especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o disposto em 
regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies nativas, terrestres ou 
aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável 
de recursos faunísticos. 

§ 12  A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus 
limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 22  A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo com as 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração. 

§ 32  É proibido o exercido da caça amadorística ou profissional. 

§ 42  A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá ao disposto nas leis 
sobre fauna e regulamentos. 

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga populações tradicionais, cuja 
existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de 
gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da 
natureza e na manutenção da diversidade biológica.(Requlamento)  

§ 1 2  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo 
tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de 
vida e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o 
conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações. 

§ 22  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 32  O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disposto no art. 23 
desta Lei e em regulamentação específica. 

§ 42  A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade. 

§ 52  As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão às seguintes 
condições: 

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com 
o disposto no Plano de Manejo da área; 

II - é permitida e incentivada a pesquisa cientifica voltada à conservação da natureza, à melhor relação das 
populações residentes com seu meio e à educação ambiental, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável 
pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em 
regulamento; 

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação; e 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de manejo sustentável e a 
substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao 
Plano de Manejo da área. 
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Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o objetivo 
de conservar a diversidade biológica. (Regulamento) 

§ 1 2  O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão ambiental, 
que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis. 

§ 22  Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em regulamento: 

I - a pesquisa científica; 

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 

III - (VETADO)  

§ 32  Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e científica ao 
proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e de 
Gestão da unidade. 

CAPITULO IV 
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Requlamento)  

§ 12  (VETADO) 

§ 22  A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que 
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em 
regulamento. 

§ 32  No processo de consulta de que trata o § 2 2, o Poder Público é obrigado a fornecer informações adequadas e 
inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 40  Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 2' 2  deste 
artigo. 

§ 52  As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas total ou parcialmente 
em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a 

unidade, desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2 2  deste artigo. 

§ 62  A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos seus limites originais, exceto 
pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, 

desde que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2 2  deste artigo. 

§ 72  A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei 
específica. 

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras atividades econômicas em 
andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de 
atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de 
estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão ambiental competente, houver 
risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. (Vide Medida Provisória n° 239 de 2005) (Incluído pela Lei n° 
11.132 de 20051 (Vide Decreto de 2 de janeiro de 2005) 

§ 1 2  Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área submetida a limitações 
administrativas, não serão permitidas atividades que importem em exploração a corte raso da floresta e demais formas 
de vegetação nativa. (Vide Medida Provisória n°239, de 2005) (Incluido pela Lei n° 11.132, de 2005) 

§ 22  A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo de 7 (sete) meses, 
improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. (Vide Medida Provisória n° 239. de 2005) (Incluído 
pela Lei n° 11.132 de 2005) 

http//www.planaito.gov.br/ccivilD34eis/L8985.htm 	 8/14 M
at

ér
ia

 P
L 

11
6/

20
17

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 09/03/2017 15:32:06.

 fls. 25



Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas e 
r.Beservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no regulamento desta 

(".1 
115Amsopulações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, recuperação, defesa e 

urnanut nçai d/Anidade de conservação. 

(-) 
253 4(4 dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá às seguintes normas: 

Ir ele-práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos ecossistemas; 

o 
o 
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O LL  
- goibkCito do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que danifiquem os seus 

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de conservação e no contrato de 
concessão de direito real de uso. 

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os limites 
das unidades de conservação. (Regulamento) 

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.(Requlamento) 

§ 1 2  O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas especificas regulamentando a 
ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de 
conservação. 

§ 22  Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que trata o § 

1 2  poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente. 

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes ou não, próximas, 
justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do 
conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável no contexto regionaL(Requlamento) 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do conjunto das unidades. 

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Reoulamento) 

§ 1 2  O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento e os 
corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas. 

§ 22  Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, das Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente. 

§ 32  O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir da 
data de sua criação. 

327,-Ele-2006 

2006 

§ 42  O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de organismos 
geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amorteci 	demais categorias de 
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unidade de conservação, observadas as informações contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança - CTNBio sobre: (Incluído pela Lei n° 11.460, de 2007) 

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; (Incluído pela Lei no 11.460, de 2001à 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente modificada (Incluido 
pela Lei n° 11.460, de 2007) 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus ancestrais diretos e 
parentes silvestres: e (Incluído pela Lei n° 11.460, de 2007) 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. (Incluído pela Lei n° 11.460, de 
2007) 

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de 
utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos. 

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e obras desenvolvidas nas 
unidades de conservação de proteção integral devem se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos 
que a unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as condições 
e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais. 

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um Conselho Consultivo, presidido 
pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da 
sociedade civil, por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for o 

caso, e, na hipótese prevista no § 2 2  do art. 42, das populações tradicionais residentes, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de criação da unidade.(Regulamento) 

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade civil de interesse público 
com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão. 
(Regulamento)  

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones. 

§ 1 2  Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, bem como os animais e plantas necessários à 
administração e às atividades das demais categorias de unidades de conservação, de acordo com o que se dispuser em 
regulamento e no Plano de Manejo da unidade. 

§ 22  Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem ser criados 
animais domésticos e cultivadas plantas considerados compativeis com as finalidades da unidade, de acordo com o 
que dispuser o seu Plano de Manejo. 

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade cientifica com o propósito de incentivar o 
desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia das unidades de conservação e sobre formas de uso 
sustentável dos recursos naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais. 

§ 12  As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco a sobrevivência das 
espécies integrantes dos ecossistemas protegidos. 

§ 22  A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e 
Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação prévia e está sujeita à fiscalização do órgão 
responsável por sua administração. 

§ 32  Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, mediante acordo, a 
atribuição de aprovar a realização de pesquisas cientificas e de credenciar pesquisadores para trabalharem nas 
unidades de conservação. 

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desenvolvidos a partir dos 
recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de conservação, exceto 
Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o 
explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento (Regulamento) 

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem receber recursos ou 
doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou sem encargos, provenientes de organizações 
privadas ou públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação. 
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Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da uni, e estes serão utilizados 
exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção. 

Extrativistalit Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural." (AC) 

L9985 

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral mediante a cobrança 
de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão 
aplicados de acordo com os seguintes critérios: 

I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, manutenção e gestão da 
própria unidade; 

II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização fundiária das unidades de 
conservação do Grupo; 

III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, manutenção e gestão de 
outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral. 

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim 
considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - 
EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de 
Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.(Recrulamento) 

§ i O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio 
por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão 
ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. (Vide ADIN n° 3.378- 
6, de 2008) 

§ 22  Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, 
considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a 
criação de novas unidades de conservação. 

§ 32  Quando o empreendimento afetar unidade de conservação especifica ou sua zona de amortecimento, o 
licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável 
por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma 
das beneficiárias da compensação definida neste artigo. 

CAPITULO V 
DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES 

Art. 37. (VETADO)  

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância aos preceitos desta Lei 
e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de 
conservação, bem como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os 
infratores às sanções previstas em lei. 

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da  Lei ri2  9,605 de 12 de fevereiro de 1998,  a seguinte redação: 

"Art. 40. NETADO)  

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os 
Refúgios de Vida Silvestre." (NR) 

"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante 
para a fixação da pena." (NR) 

Art, 40. Acrescente-se à Lei n!"-'  9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A: 

"Art. 40-A. (VETADO)  

"§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 
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"§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante 
para a fixação da pena." (AC) 

"§ 32  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade." (AC) 

CAPITULO VI 
DAS RESERVAS DA BIOSFERA 

Art, 41, A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento 
sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.(Requlamento)  

§ 1 2  A Reserva da Biosfera é constituída por: 

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não resultem em dano para as 
áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos 
recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. 

§ 22  A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado. 

§ 32  A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas pelo Poder Público, 
respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada categoria especifica. 

§ 42  A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por representantes de instituições 
públicas, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser em regulamento e no ato 
de constituição da unidade. 

§ 52  A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovemamental "O Homem e a Biosfera — MAB", 
estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência não seja 
permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo Poder 
Público, em local e condições acordados entre as partes.(Reoulamento)  

§ 1 2  O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das populações tradicionais a 
serem realocadas. 

§ 22  Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabelecidas normas e ações 
especificas destinadas a compatibilizar a presença das populações tradicionais residentes com os objetivos da unidade, 
sem prejuizo dos modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, assegurando-
se a sua participação na elaboração das referidas normas e ações. 

§ 32  Na hipótese prevista no § 2 2, as normas regulando o prazo de permanência e suas condições serão 
estabelecidas em regulamento. 

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o objetivo de definir áreas 
destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos após a publicação desta Lei. 

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da natureza e sua destinação para 
fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão ambiental competente. 

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se utilizam das citadas ilhas 
por força de dispositivos legais ou quando decorrente de compromissos legais assumidos. 
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II 	esitiecies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público; 
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Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades de conservação, 
derivadas ou não de desapropriação: 

-  5..TADO)  

‘.0 	I -2/EiRDO) 

-xpeuêtativas de ganhos e lucro cessante; 

estuado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos; 

I - as 	 á----"-j-te'dbam prova de domínio inequivoco e anterior à criação da unidade. 

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infra-estrutura urbana em geral, era 
unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos depende de prévia aprovação do órgão responsável 
por sua administração, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental e outras 
exigências legais. 

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades do Grupo de Proteção 
Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos limites dessas unidades e ainda não indenizadas. 

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água ou que faça uso de 
recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve contribuir 
financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. 
(Regulamento)  

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição de energia elétrica, 
beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e 
implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica.(Requlamento)  

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é considerada zona rural, para os 
efeitos legais. 

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata este artigo, uma vez 
definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana. 

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, 
com a colaboração do lbama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. 

§ 1 2  O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade de conservação, 
incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação 
fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos. 

§ 22  O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público interessado os dados constantes 
do Cadastro. 

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a cada dois anos, um 
relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação federais do País. 

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC. 

Art. 53. O lbama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das espécies da flora e da 
fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro. 

Parágrafo único. O lbama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a elaborarem relações 
equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição. 

Art. 54. O lbama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies ameaçadas de extinção 
destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de coleções científicas, de acordo com o disposto nesta 
Lei e em regulamentação específica. 

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações anteriores e que não 
pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o 
objetivo de definir sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o disposto no 
regulamento desta Lei. (Regulamento) {Regulamento) 

Art. 56. (VETADO)  

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deverão instituir 
grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da vigência desta Lei, propor as diretrizes a serem 
adotadas com vistas à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e unidades de conservação. 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, bem como a estratégia 
de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação das comunidades envolvidas. 

C 

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente modificados 
nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de amortecimento e aprovado o seu 
respectivo Plano de Manejo. (Incluido pela Lei n° 11.460, de 2007) 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e Reservas de 
Particulares do Patrimônio Nacional. (Incluído pela Lei n° 11.460, de 2007) Regulamento.  

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no prazo de cento e 
oitenta dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 60. Revogam-se os arts. 52  e 62  da Lei n2  4.771, de 15 de setembro de 1965'  o art. 52  da Lei n2  5.197, de 3 

de janeiro de 1967'  e o art. 18 da Lei n2  6.938. de 31 de agosto de 1981.  

Brasília, 18 de julho de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
José Samey Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.7.2000 

,L1 
o 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
6/

20
17

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 09/03/2017 15:32:06.

 fls. 28



Folha 	7 	 

Proc.A  ° 01416 / 2017 

Br no Lucchetti 

RF 11.455 

20/03/2017 	 L10831 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.831, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003.  

Mensagem de veto 

Regulamento. 

Dispõe sobre a a gricultura orgânica e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12 Considera-se sistema orgânico de produ ção agropecuária todo a quele em que se adotam técnicas 
específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à 
integridade cultural das comunidades rurais, tendo por ob jetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a 
maximiza ção dos benefícios sociais, a minimiza ção da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre 
que possível, métodos culturais, bioló g icos e mecânicos, em contraposi ção ao uso de materiais sintéticos, a eliminação 
do uso de organismos geneticamente modificados e radia ções ionizantes, em qualquer fase do processo de produ ção, 
processamento, armazenamento, distribui ção e comercializa ção, e a proteção do meio ambiente. 

§ 12' A finalidade de um sistema de produ ção orgânico é: 

I — a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais; 

II — a preservação da diversidade bioló g ica dos ecossistemas naturais e a recomposi ção ou incremento da 
diversidade biológica dos ecossistennas modificados em q ue se insere o sistema de produ ção; 

III — incrementar a atividade bioló g ica do solo; 

IV — promover um uso saudável do solo, da á gua e do ar, e reduzir ao mínimo todas as formas de contamina ção 
desses elementos que possam resultar das práticas a grícolas; 

V — manter ou incrementar a fertilidade do solo a lon go prazo; 

VI — a reciclagem de resíduos de ori gem orgânica, reduzindo ao mínimo o empre go de recursos não-renováveis; 

VII — basear-se em recursos renováveis e em sistemas a grícolas organizados localmente; 

VIII — incentivar a integração entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e de consumo de produtos (* orgânicos e a regionaliza ção da produção e comércio desses produtos; 

IX — manipular os produtos ag rícolas com base no uso de métodos de elabora ção cuidadosos, com o propósito de 
manter a integ ridade orgânica e as qualidades vitais do produto em todas as etapas. 

§ 22 O conceito de sistema orgânico de produ ção agropecuária e industrial abran ge os denominados: ecológico, 
biodinâmico, natural, re generativo, biológ ico, agroecológ icos, permacultura e outros que atendam os princípios 
estabelecidos por esta Lei. 

Art. 22 Considera-se produto da a g ricultura orgânica ou produto orgânico, seja ele in natura ou processado, a q uele 
obtido em sistema orgânico de produ ção agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não pre judicial 
ao ecossistema local. 

Parág rafo único. Toda pessoa, física ou j urídica, responsável pela geração de produto definido no caput deste 
arti go é considerada como produtor para efeito desta Lei. 

Art. 32 Para sua comercializa ção, os produtos orgânicos deverão ser certificados por organismo reconhecido 
oficialmente, segundo critérios estabelecidos em regulamento. 

§ 12 No caso da comercializa ção direta aos consumidores, por parte dos agricultores familiares, inseridos em 
processos próprios de organização e controle social, previamente cadastrados j unto ao órgão fiscalizador, a certifica ção 
será facultativa, uma vez asse gurada aos consumidores e ao órgão fiscalizador a rastreabilidade do produto e o livre 
acesso aos locais de produ ção ou processamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivi  I_03/LEIS/2003/L10.831.htm 	 1/3 
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§ 22  A certificação da produção orgânica de que trata o caput deste artigo, enfocando sistemas, critérios e 
circunstâncias de sua aplicação, será matéria de regulamentação desta Lei, considerando os diferentes sistemas de 
certificação existentes no País. 

Art. 42  A responsabilidade pela qualidade relativa às características regulamentadas para produtos orgânicos 
caberá aos produtores, distribuidores, comerciantes e entidades certificadoras, segundo o nível de participação de cada 
um. 

Parágrafo único. A qualidade de que trata o caput deste artigo não exime os agentes dessa cadeia produtiva do 
cumprimento de demais normas e regulamentos que estabeleçam outras medidas relativas à qualidade de produtos e 
processos. 

Art. 52  Os procedimentos relativos à fiscalização da produção, circulação, armazenamento, comercialização e 
certificação de produtos orgânicos nacionais e estrangeiros, serão objeto de regulamentação pelo Poder Executivo. 

§ 1 2  A regulamentação deverá definir e atribuir as responsabilidades pela implementação desta Lei no âmbito do 
Governo Federal. 

§ 22  Para a execução desta Lei, poderão ser celebrados convênios, ajustes e acordos entre órgãos e instituições 
da Administração Federal, Estados e Distrito Federal. 

Art. 62  Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, a infração das disposições desta Lei será 
apurada em processo administrativo e acarretará, nos termos previstos em regulamento, a aplicação das seguinte* 
sanções, isolada ou cumulativamente: 

I — advertência; 

II — multa de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 

III — suspensão da comercialização do produto; 

IV — condenação de produtos, rótulos, embalagens e matérias-primas; 

V — inutilização do produto; 

VI — suspensão do credenciamento, certificação, autorização, registro ou licença; e 

VII — cancelamento do credenciamento, certificação, autorização, registro ou licença. 

Art. 72  Caberá ao órgão definido em regulamento adotar medidas cautelares que se demonstrem indispensáveis ao 
atendimento dos objetivos desta Lei, assim como dispor sobre a destinação de produtos apreendidos ou condenados na 
forma de seu regulamento. 

§ 1 2  O detentor do bem que for apreendido poderá ser nomeado seu depositário. 

§ 22  Os custos referentes a quaisquer dos procedimentos mencionados neste artigo correrão por conta do infrator. 

Art. 82  As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que produzam, transportem, comercializem 
ou armazenem produtos orgânicos ficam obrigadas a promover a regularização de suas atividades junto aos órgãos 
competentes. 

Parágrafo único. Os procedimentos de registro, cadastramento, licenciamento e outros mecanismos de controle 
deverão atender ao disposto no regulamento desta Lei e nos demais instrumentos legais pertinentes. 

Art. 92  Os insumos com uso regulamentado para a agricultura orgânica deverão ser objeto de processo de registro 
diferenciado, que garanta a simplificação e agilização de sua regularização. 

Parágrafo único. Os órgãos federais competentes definirão em atos complementares os procedimentos para a 
aplicabilidade do disposto no caput deste artigo. 

Art. 10. Para o atendimento de exigências relativas a medidas sanitárias e fitossanitárias, as autoridades 
competentes deverão, sempre que possível, adotar medidas compatíveis com as características e especificidades dos 
produtos orgânicos, de modo a não descaracterizá-los. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo as normas técnicas para a produção orgânica e sua 
estrutura de gestão no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal. 
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§ 1 2  A regulamentação deverá contemplar a participação de representantes do setor agrolftr~egbâ-WilifMcie 
civil, com reconhecida atuação em alguma etapa da cadeia produtiva orgânica. 

,Bruno Lucchetti 
§ 22  A regulamentação desta Lei será revista e atualizada sempre que necessário e, no maximo, a cada quatro 

anos. 	 RF 11.455 

Art. 12. (VETADO). 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei deverá estabelecer um prazo mínimo de 01 (um) ano para que todos os 
segmentos envolvidos na cadeia produtiva possam se adequar aos procedimentos que não estejam anteriormente 
estabelecidos por regulamentação oficial. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de dezembro de 2003; 182 2  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Roberto Rodrigues 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.12.2003 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 1 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. 	01-116 / 2017 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11622 

Total de referências : 1  

uno Lucchetti 

RF 11.455 

14/03/2017 

LEI No 11.622 14/07/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a implantaçao de hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Municipio. 

Projeto de Lei No 658/1993 (ver documento) 
Emilio Meneghini 
Decreto no 37.037/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back 
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uno Lucchetti 

RF 11,455 

Folha 20 	 

Proc. ° 01-116 / 2017 

LEI N2  11.622. , DE 14:DE 	JULHO DE 1994 
(Projeto de .  Lei n 2 '658/93; do Vereador EmílioSeneghini) 

Dispõe sobrea implantação de hortas e po 
mares escolares na Rede de Ensino do Muni 
cípió. • 

PAULO MAME, Prefeito do Município de São 'Paulo, 	usando 
.das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 15 de Junho 
de 1994, decretou e eu pormulgo á seguinte lei: 

Art. 1 2  - O Poder Executivo promoverá es-
tudos e projetos relativos às questões ambientais que 
possam ser implantados nas escolas do Município. 

Parágrafo único - Dentre as questões am-
bientais devem ser priorizadas as relativas às hortas, 
pomares, jardins, poluição ambiental e outras atinentes 
à cultura nacional. 

Art. 22 - Devem ser priorizados os estu-
dos e propostas elaborados de forma integrada com outros 
setores, entidades, e instituições ou órgãos públicos 
que estejam desenvolvendo trabalhos congêneres. 

Parágrafo único - Este intercâmbio não 
poderá ter fins lucrativos. 

Art. 3a - O resultado destes trabalhos 
podará ser partilha com outras redes públicas de en-
sino, entidades ou instituições sem fins lucrativos. 

Parágrafo único - Cabe ao Executivo deli-
berar sobre as condições deste intercâmbio, ressalvadas 
suaa finalidades não lucrativas. 

Art. 4 2 — 0 Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 

Art 5 2  - As despesas com a execução da 
presente lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário. . 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data. 
de sua publicação, revogadas as disposições em can,. 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICtPIO'DE SÃO PAULO, aos 14 de julho 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÊ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO . NASCIMENTO, Secretário .dasFifiánças 
SUON BORGES DOS REIS, , Secretário Municipal de Educação 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretáro Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 14 de 
julho de 1994 .  

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
6/

20
17

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 09/03/2017 15:32:06.

 fls. 33



Folha 

Proc. 	01-116/ 2017 

r no Lucchetti 

RF 11.455 

20/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13.459 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.459 02/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui palestras de conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 718/2001 (ver documento) 

Autor(es): Atilio Francisco 
Regulamentação: Decreto no 43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 	2 	 

Pr. N°01-116/2017 

LEI No 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 718/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da ia  à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ 10 - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 2° - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 
deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 3° - O palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 
Art. 2° - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 
§ 1° - A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 2° - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 40  - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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20/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Pro N° 01-116 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13.724 

Total de referências : 1  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

Título: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 
Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 

Proc ° 01-116 / 2017 

tuno Lucchetti 

i RF 11.455 

LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 2° - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 3° - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 4° - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5° - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 6° - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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14/03/2017 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 25 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro N° 01-116 / 2017 

Base de dados : legis 
	

uno Lucchetti 

Pesquisa : 14249 
	

RF 11.455 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.249 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 

municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 228/2002 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart 
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Folha 26 	 

Pro N° 01-116 / 2017 

• 

i
Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N 0  14.249, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  228/02, do Vereador Goulart - PMDB) 
Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° (VETADO) 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 6° Fica criado o Programa de Merenda Escolar Ecológica, com o objetivo de elevar 
a qualidade e o valor nutricional da alimentação fornecida às crianças e adolescentes 
matriculados em escolas públicas municipais, estimulando a diversidade alimentar e a 
consciência ambiental. 
Art. 7° O Programa consistirá: 
I - na inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município, 
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas; 
II - treinamento e capacitação de merendeiras para utilização de receitas e estratégias 
para acostumar as crianças e adolescentes a comerem hortaliças; 
III - discussão nas aulas voltadas à educação ambiental dos benefícios do cultivo 
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana; 
IV - (VETADO) 
Art. 8° As despesas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16140 

Total de referências : 1  

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: LEI No 16.140 17/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica 

na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 451/2013 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini; Ricardo Young; Nabil Bonduki; Antonio Goulart; Dalton Silvano; Toninho 

Vespoli 
Regulamentação: Decreto no 56.913/2016 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 
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Folha 28 	 

Pro Á  N °  01-116 / 2017 

  

  

B uno Lucchetti 

RE 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
secreta na 

¡KJ! 

LEI N° 16.140, DE 17 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n°451/13, dos Vereadores Natalini - PV, Ricardo Young - PPS, Nabil 
Bonduki - PT, Goulart - PSD, Dalton Silvano - PV e Toninho Vespoli - PSOL) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos 
ou de base agroecológica na alimentação escolar no âmbito do 
Sistema Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de São 
Paulo, estabelece critérios para esta inclusão e dá outras providências. 

Art. 2° Fica instituída a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica prioritariamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas 
organizações, nos termos da Lei Federal n° 11.326/2006, na alimentação escolar no âmbito do 
Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 3° Entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele produzido 
nos termos da Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a norma que vier a 
substituí-la, devidamente certificado ou produzido por agricultores familiares, que façam parte 
de uma Organização de Controle Social - OCS, cadastrada no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA, e tenham sido inscritos no Cadastro Nacional de 
Produtores Orgânicos ou em outro que venha a ser instituído no âmbito federal. 

Parágrafo único. A certificação orgânica deverá ser atestada por Organismo de 
Avaliação da Conformidade ou Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade - OPAC 
devidamente credenciado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, 
nos termos da legislação federal vigente. 

Art. 4° A aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica será realizada 
prioritariamente por meio de chamada pública de compra, em conformidade com a Lei Federal 
n° 11.947/2009 e as resoluções vigentes do Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar 
(FNDE). 

Parágrafo único. Em caso de não atendimento integral da demanda, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá realizar licitação pública, nos termos da legislação vigente, para 
aquisição de produtos orgânicos ou de base agroecológica de pequenos e médios produtores 
que possuam CNPJ de produtor rural ou nota fiscal de produtor rural. 

Art. 5° Será priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 
conforme Lei Federal n° 11.326/2006. 

Parágrafo único. Para fins de identificação e análise de propostas do agricultor familiar 
individual será exigida a Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP física ou, quando se tratar 
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de propostas de empreendimentos familiares ou suas organizações será exigida a 
apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP jurídica, em consonância com a 
resolução vigente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que 
regulamenta a Lei n° 11.947/2009. 

Art. 6°  Poderão ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo de 
transição agroecológica, desde que situados no município de São Paulo. 

§ 100 processo de transição agroecológica deverá ser comprovado mediante protocolo 
válido, atestado pelo órgão municipal competente de agricultura e abastecimento na Cidade de 
São Paulo. 

§ 2° Entende-se por transição agroecológica processo gradual de mudança de práticas 
e de manejo de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio de transformação 
das bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais, que levem a sistemas 
de agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base agroecológica, conforme 
Decreto Federal n° 7.794/2012 que institui a Política Nacional de Produção Orgânica. 

§ 3° Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza nem 
fertilizantes sintéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem 
reguladores de crescimento e aditivos sintéticos na alimentação animal e nem organismos 
geneticamente modificados. 

Art. 7° Para a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, poderão ser 
adotados preços diferenciados: 

I - para alimentos orgânicos ou de base agroecológica nos termos do art. 3°: de até 
30% (trinta por cento) a mais em relação ao produto similar convencional; 

II - para alimentos adquiridos de agricultores familiares em processo de transição 
agroecológica situados no município de São Paulo, nos termos do art. 6°: de até 30% (trinta por 
cento) a mais em relação ao produto similar convencional. 

Art. 8° Os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no município de 
São Paulo, prioritariamente os oriundos da agricultura familiar, terão preferência sobre os 
produzidos em outras localidades. 

Art. 9° O Setor de Cardápios do Departamento de Alimentação Escolar da Secretaria 
Municipal de Educação deverá adotar cardápios diferenciados, respeitando a sazonalidade da 
oferta de alimentos orgânicos ou de base agroecológica. 

Art. 10. A implantação desta lei será feita de forma gradativa, de acordo com Plano de 
Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica na Alimentação 
Escolar a ser elaborado pelo Executivo Municipal, em conjunto com a sociedade civil 
organizada, definindo estratégias e metas progressivas até que todas as unidades escolares da 
Rede Municipal de Ensino forneçam alimentos orgânicos ou de base agroecológica aos seus 
alunos. 

§ 1° O Plano de Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base 
Agroecológica na Alimentação Escolar deverá ser parte integrante da regulamentação desta 
lei. 

§ 2" O Plano previsto no "caput" deverá ser elaborado num prazo de até 180 dias de 
vigência desta lei. 

§ 3° O Plano previsto no "caput" será elaborado por uma comissão intersecretarial 
composta pela Secretaria Municipal de Educação, pelo órgão municipal competente de 
agricultura e abastecimento e pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, sob a 
coordenação dos dois primeiros, de acordo com a especificidade dos integrantes do plano, a 
saber: 

I - estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar; 

II - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base agroecológica no 
município, inclusive assistência técnica e extensão rural; 

III - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.140 de 17/03/2015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 	9 	 

ProG N °  01-116/ 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
IV - arranjos locais para inclusão de agricultores familiares do município; 

V - proposta de capacitação da equipe da Secretaria Municipal de Educa o e de 
prestadores de serviços; 

VI - programas educativos de implantação de hortas escolares orgânicas e de base 
agroecológica, em consonância com a Política Municipal de Educação Ambiental; 

VII - relação de equipamentos necessários para as cozinhas escolares. 

§ 4° O Plano previsto no "caput" deverá ser submetido à consulta pública e depois 
apresentado ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar (COMUSAN), ao Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE) e ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (CADES). 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 dias a contar da 
apresentação do Plano de que trata o § 2° do art. 10. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/03/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.140 de 17/03/2015 
Página 3 de 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

11
6/

20
17

. C
AR

M
EN

 C
RI

ST
IN

A 
M

AL
AV

AZ
ZI

autuado em 09/03/2017 15:32:06.

 fls. 44



Folha 30 	 

Proc ° 01-116 / 2017 

 

uno Lucchetti 

i RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretarie 
Seçeeraree , 
e de DoeumP 

Cl a 

PROJETO DE LEI 01-00582/2016 dos Vereadores Nabil Bonduki (PT) e 
Toninho Vespoli (PSOL) 

"Dispõe sobre a criação do Programa Valorização de Iniciativas de Agricultura Urbana 
e Periurbana - VAI na Horta e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas de Agricultura 
Urbana e Periurbana -VAI na Horta, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de 
subsídio, atividades de agricultura urbana e periurbana e agroecologia, principalmente da 
população de baixa renda, que promovam o cultivo de alimentos saudáveis e livre de 
agrotóxicos em terrenos públicos ou particulares. 

§ 1° Entende-se por Agricultura Urbana e Periurbana a produção, o agroextrativismo e 
a coleta, a transformação e a prestação de serviços, de forma segura, para gerar produtos 
agrícolas (hortaliças, frutas, ervas medicinais, plantas ornamentais, etc.) e pecuários (animais 
de pequeno, médio e grande porte) voltados ao autoconsumo, trocas e doações ou 
comercialização, aproveitando de forma eficiente e sustentável, os recursos e insumos locais, 
nos espaços intraurbanos ou periurbanos, e pautando-se pelo respeito aos saberes e 
conhecimentos locais, pela promoção da equidade de gênero, pelo uso de tecnologias 
apropriadas e pelos processos participativos. 

§ 2° Entende-se por Agroecologia a vertente agronômica fundamentada na 
sustentabilidade social, econômica e ambiental da produção, considerando, além da produção 
orgânica, a condição do trabalhador, a qualidade do alimento, a rede de distribuição e 
comercialização, a distância entre a produção e mercado, e a preservação e conservação dos 
recursos naturais e da biodiversidade, e a qualidade de vida de modo geral. 

Art. 2° - O Programa VAI na Horta tem por objetivos: 

I 	- estimular a criação e aprimoramento de hortas urbanas e periurbanas; 

II 	- fomentar iniciativas coletivas de produção de alimentos orgânicos e agroecológicos em terrenos 
públicos e particulares; 

III - contribuir para a inclusão social produtiva por meio da agricultura urbana e periurbana; 

IV - apoiar a transição agroecológica de hortas que utilizam insumos agroquímicos; 

V - estimular a criação de hortas escolares. 

Art. 3° Poderão ser destinados ao Programa VAI na Horta recursos provenientes de 
orçamento, fundos, premiações, convênios e contratos celebrados entre instituições públicas e 
privadas, nacionais ou estrangeiras e a Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 4° Constituem atividades passíveis de apoio pelo Programa VAI na Horta, 
principalmente: 

I 	- atividades de produção agroecológica de hortaliças, frutas, ervas medicinais e criação de 
pequenos animais, desenvolvidas por associações, organizações e coletivos em espaços 
públicos ou particulares; 

II 	- atividades de formação e capacitação de conhecimentos em agroecologia, permacultura, agricultura 
orgânica e afins; 

III - atividades de comercialização local e economia solidária vinculadas à agricultura urbana e 
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periurbana; 

IV - processos de articulação de redes e fóruns coletivos de agroecologia e agricultura urbana e 
periurbana. 

§ 1 °  Os recursos destinados ao Programa VAI na Horta deverão ser aplicados 
preferencialmente em áreas periféricas e destinados à população de baixa renda. 

§ 2° É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI na Horta em projetos de 
construção de bens imóveis e em projetos originários dos poderes públicos municipal, estadual 
ou federal. 

Art. 5° Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa Vai na Horta, 
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 

§ 1° A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo: 

I - 	 03 (três) representantes do Executivo, dentre servidores das Secretarias Municipais do 
Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, Verde e Meio Ambiente e Cultura; 

II- 04 (quatro) representantes sociedade civil, com atuação comprovada em agricultura urbana e 
periurbana; 

III- 01 (hum) representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, 
indicado por este conselho. 

Art. 6° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI na Horta toda pessoa física ou 
jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há 
no mínimo 02 (dois) anos. 

Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI Comunica 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em 
primeiro grau e cônjuges. 

Art.7° A inscrição para o Programa VAI na Horta deverá ser feita de forma simplificada, 
em locais de fácil acesso e em todas as regiões do município. 

Art.8° Os interessados em concorrer aos recursos do VAI na Horta deverão apresentar 
projeto que contenha, no mínimo, as seguintes informações: I - a proposta a ser desenvolvida; 
II - o local e suas condições de uso; III - cronogranna de atividades; IV - o orçamento detalhado; 
V - o público beneficiário. 

§ 1° Os recursos utilizados na aquisição e compra de equipamentos ficam limitados a 
20% (vinte por cento) do total do orçamento apresentado pelos interessados. 

§ 2° As atividades a serem desenvolvidas devem estar distribuídas em um cronograma 
de no prazo máximo de 12 (doze) meses. 

Art. 90  O valor destinado a cada proposta será de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), corrigido pelo IPCA ou índice que o vier a substituir. 

Parágrafo único: O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de avaliação e de acordo com o cronograma de atividades apresentado pelo 
proponente. 

Art. 10 A seleção de propostas realizar-se à no mínimo um (uma) vez por ano, através 
de editais específicos. 

§ 1° Os editais deverão ser aprovados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural Sustentável e Solidário. 

§ 2°  A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos e relevância. 

§ 3° Terão prioridade nos processos seletivos os projetos de grupos ou organizações 
que não disponham de outras fontes de financiamento. 

Art. 11 Os responsáveis pelos projetos beneficiados pelo Programa VAI na Horta 
deverão prestar contas durante sua execução e ao final dela, conforme regulamentação. 

Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e a apresentação da prestação 
de contas sem pendências para que o beneficiário possa candidatar-se novamente. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0582/2016 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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RF 11.455 
Art. 12 O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. ,, 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/12/2016, p. 107 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarai.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0582/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 3 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 32 	 

Proc. 40  01-116 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 2016  

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 700/15) 

(VEREADOR DAVID SOARES - DEMOCRATAS) 

Ficam criadas as Hortas Escolares 
Comunitárias no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam criadas as Hortas Escolares Comunitárias, junto às 
escolas da rede municipal de ensino, bem como nas entidades educacionais 
conveniadas no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Excluem-se do previsto no "caput" as creches. 

Art. 2° Os vegetais colhidos na horta serão consumidos 
prioritariamente pelos alunos regularmente matriculados e, em caso de 
excedente, pelo corpo docente e servidores auxiliares, ou distribuídos para a 
comunidade do entorno. 

§ 1 0  A implantação das Hortas Escolares Comunitárias é condição 
para a realização ou renovação de convênios ou percepção de verba pública por 
unidades de ensino. 

§ 20  A Horta Escolar será de interesse comunitário e será 
gerenciada conjuntamente pela Diretoria da Escola, pelos conselhos escolares e 
pela respectiva Associação de Pais e Mestres. 

§ 30  Além das espécies de plantas alimentícias, poderão ser 
plantadas nas Hortas Escolares espécies medicinais. 

Art. 3 0  O Poder Executivo fornecerá apoio técnico para o plantio e 
cuidados com as hortas, e fornecerá as sementes, equipamentos e a 
infraestrutura necessária para a implantação das hortas comunitárias. 

Parágrafo único. Se de pequena monta, as despesas com a 
manutenção e plantio das Hortas Escolares Comunitárias poderão ser realizadas 
através do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF, instituído 
pela Lei no 13.991, de 10 de junho de 2005. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 
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Folha 33 	 

Pro 	° 01-116 / 2017 

r no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaten 	deedderentar 
Secretarie d.e 

Ec,R 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n° 700/15 

Ofício ATL n° 204, de 29 de setembro de 2016 

Ref.: OF-SGP23 n° 2175/2016 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei n° 700/15, de autoria do Vereador David Soares, aprovado em sessão de 24 
de agosto do corrente ano, que objetiva prever a criação de hortas escolares comunitárias nas 
unidades educacionais da rede municipal de ensino. 

Segundo a propositura, as hortas escolares comunitárias deverão ser implantadas em 
todas as escolas municipais, inclusive nas entidades educacionais conveniadas, excetuando-se 
apenas as "creches" (atuais centros de educação infantil), sendo a adoção dessa providência 
condição para a realização ou renovação de convênios ou percepção de verba pública por 
parte da unidade de ensino. Ainda de acordo com a pretendida normatização legal, os vegetais 
colhidos nessas hortas deverão ser destinados ao consumo prioritário dos alunos e, em caso 
de excesso, do corpo docente e dos servidores auxiliares ou distribuídos para a comunidade do 
entorno. Por fim, se de pequena monta, prevê o texto aprovado que as despesas com a 
manutenção e plantio das hortas poderão ser suportadas com recursos advindos do Programa 
de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF, instituído pela Lei n°13.991, de 10 de junho 
de 2005. 

No entanto, embora meritória, a propositura não reúne as condições necessárias à sua 
conversão em lei, na conformidade das razões a seguir explicitadas, pelo que, com fundamento 
no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município, sou compelido a vetá-la em sua totalidade. 

Por primeiro, cumpre aduzir que, na realidade, a Secretaria Municipal de Educação, por 
meio do Núcleo de Educação Ambiental, já incentiva as unidades educacionais a implantar 
hortas escolares, sempre vinculadas a projetos de segurança alimentar e nutricional, culinária e 
resíduos sólidos, totalizando, até o momento, 360 equipamentos de educação com hortas em 
funcionamento. 

Entretanto, além da impossibilidade de implantação de hortas em todas as unidades 
escolares municipais, posto que muitas delas não dispõem de espaço físico para essa 
finalidade, a adoção da medida, quando possível, tem caráter pedagógico, não se destinando o 
seu produto, necessariamente, ao consumo dos alunos, até porque a merenda escolar deve se 
pautar por determinados parâmetros estabelecidos em regramento próprio, inclusive os 
previstos na Lei n° 16.140, de 17 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na alimentação escolar. 

De outra parte, cuidando-se de espaços formativos da comunidade educacional, as 
hortas escolares constituem importante estratégia para o cumprimento da Lei Federal n° 
11.947, de 16 de junho de 2009, que determina a utilização de, no mínimo, 30% dos recursos 
repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE para a alimentação 
escolar, na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, assim 
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como a produção orgânica e/ou agroecológica, motivo em virtude do qual não se afigura 
adequada a sua submissão à nova disciplina proposta. 

No que concerne ao intento de condicionar a realização ou renovação de convênios ou 
percepção de verba pública à efetiva implantação, pelas unidades de ensino, das hortas 
escolares comunitárias, impende ressaltar que esse condicionamento não encontra guarida no 
artigo 116 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de julho de 1993, que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública. No mais, quanto à percepção de verba pública, mostra-se 
inaceitável o estabelecimento de norma que, por conta da não implantação de hortas 
escolares, possa eventualmente acarretar o fechamento de unidades educacionais. 

Por derradeiro, quanto à utilização de verbas do Programa de Transferência de 
Recursos Financeiros - PTRF para a quitação de despesas com a manutenção e o plantio das 
hortas escolares comunitárias, mesmo que de pequena monta, cumpre registrar a 
impossibilidade da adoção desse procedimento, visto cuidar-se de hipótese de despesa não 
prevista dentre as elencadas no artigo 3° da Lei n°13.991, de 10 de junho de 2005. 

Por conseguinte, evidenciadas as razões que me compelem a vetar integralmente a 
iniciativa aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/09/2016, p. 1 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Razões de Veto - PL 0700/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 34 	 

Pro N° 01-116/ 2017 

• 

 
PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 98 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

PROJETO DE LEI 01 -00210/2012 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Estabelece diretriz para a promoção da atividade pedagógica de complementação 
curricular "horta nas escolas da rede pública municipal", e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público em sua política educacional promoverá a atividade 
pedagógica de complementação curricular denominada horta nas escolas da rede 
municipal, que terá como foco, entre outras, as seguintes ações: 
I - priorizar a plantação de hortas, sempre que possível, nas escolas integrantes da 
Rede Pública Municipal; 
II - conscientizar os alunos sobre a importância das hortaliças e seu valor nutritivo; 
III - difundir junto aos estudantes dessas escolas a percepção do desenvolvimento 
dos vegetais à fertilização de solo; 
IV - estimular a conscientização quanto a higiene necessária para a manipulação de 
alimentos e quanto a importância da horta escolar efetivada pelos próprios alunos; 
V - envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade 
escolar, especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de sementes de 
hortaliças doadas pela municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido 
apoio técnico; 
Art. 20  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha no 	do Proc. 

Rafael Robles GodoiA 
RF11.327-SGP-12 (i! CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10116-17 

PARECER N° SOV?) i "?-°-5-- 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0116/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 
criação de hortas orgânicas nas escolas municipais de São Paulo ou em terrenos baldios próximos 
às escolas. 

De acordo com a justificativa a proposta visa eliminar o uso de agrotóxicos, favorecendo o meio 
ambiente e a saúde de toda a comunidade, além de trazer benefícios como a integração de alunos, 
pais e professores. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma 
do Substitutivo ao final proposto. 

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que o projeto original, apesar de tangencialmente ter o 
potencial de criar despesas (como as disposições que impõem atribuições ao Poder Executivo 
municipal), é de se lembrar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal: 

`Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do 
Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numeras clausus, no art. 61 da 
CB — matérias relativas ao funcionamento da administração pública, notadamente no que se refere a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Precedentes." [ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-
2008.] 

Tampouco pode ser alegado vício de iniciativa que impeça a tramitação do projeto. Poderia ser 
invocada violação ao art. 37, §2 ° , inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reza 
que compete privativamente ao Prefeito: "São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham 
sobre: IV — organização administrativa (..)" 

Ocorre que o presente projeto apenas autoriza a implantação de programa do Município de baixo 
impacto orçamentário e praticamente sem mudanças na organização administrativa do Município. 

O projeto, neste ponto, possui o mérito de estimular a proteção do meio ambiente, permitindo 
maior contato dos cidadãos com a natureza. 

Este é o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, acerca da possibilidade de aprovação 
de projeto neste teor: 

'Ação direta de inconstitucionalidade. Lei o° 5.773, de 12 de maio de 2016, do Município de Catanduva. 
Diploma  de origem parlamentar que declara como de utilidade pública a associação que indica. Vício de iniciativa 
não caracterizado. Constituição paulista que textualmente confere ao Legislativo a iniciativa de leis que disponha 
sobre "declaração de utilidade pública de entidades de direito privado". Diploma legal que tampouco criou despesa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10116-17. - LAMP 
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Folha no >2  _do Proc. 
No 	H 	de 20 

Rafael Robles Godoi 
RF 1 1.327-SGP-12 CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10116-17 

Descabimento da instauração de incidente de inconstitucionalidade do dispositivo da Carta paulista. Ação 
improcedente. (ADI 2167727-91.2016.8.26.0000 Relator(a): Arantes Theodoro; Comarca: São Paulo; 
Órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 22/02/2017; Data de registro: 
23/02/2017)" 

No que tange ao conteúdo do projeto, contudo, cabem algumas considerações que levam à 
necessidade da apresentação do Substitutivo que segue ao final deste parecer. 

Isso porque o projeto originalmente apresentado, é forçoso dizer, criava algumas atribuições ao 
Poder Executivo Municipal, com atribuições a órgãos específicos, mas que poderão ser objeto de 

411 	oportuna regulamentação, com melhor tratamento. 

Foi preciso ainda retirar do projeto a disposição que falava do uso de terrenos baldios próximos 
às escolas. Isto porque, segundo o art. 111, caput, da Lei Orgânica do Município de São Paulo: 
"Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilkados em seus serviços." 

E ainda na Lei Orgânica do Município de São Paulo, no art. 113, temos que: "A aquisição de bens 
imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa." 

Ou seja, para cada nova aquisição de um terreno para a utilização no programa previsto nesta lei 
será necessária prévia avaliação e autorização legislativa. 

Isto significa que é o Prefeito que deve decidir se e quando irá adquirir novos bens imóveis que 
integrarão o patrimônio do município de São Paulo, com autorização desta Câmara Municipal, 

111 não sendo possível dar uma autorização tão ampla para a aquisição de novos bens como a 
permitida pelo projeto ora em comento, sob pena de violar-se a Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 

Foram feitas ainda algumas modificações menores de redação. 

Assim sendo, é apresentado Substitutivo, ressaltando-se que compete às Comissões de mérito a 
análise da conveniência da aprovação deste projeto. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta 

Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0116/17. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smov.br  
p10116-17, - LAMP 
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Sal da Co 'rrtissão de Constituição, Justiça é Legislação Participativa, em CA (CfC  ( 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gmbr 
p10116-17. - LAMP 

DE 

Folha no_22I__oo 
No 	I íí, 	de 20 

Rafael Robles GOCitã 
RF 11.327-SGP4 CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10116-17 

"Dispõe sobre a implantação de hortas orgânicas nas escolas públicas municipais. 

Art. 1° - As escolas da rede pública de ensino municipal implantarão, na medida de sua 
disponibilidade orçamentária, hortas orgânicas, a serem instalada nos espaços já existentes. 

Art. 20  - A implantação das hortas orgânicas caberá à Secretaria Municipal de Educação, com 
auxílio, se necessário, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com apoio e 
participação da comunidade escolar. 

411 	Art. 3 0  É vedada a utilização de agrotóxicos ou qualquer tipo de defensivo agrícola nas áreas 
usadas para as hortas. 

Art. 40  - Após a colheita dos produtos estes poderão ser vendidos à comunidade local pelo preço 
de custo em eventos organizados pela escola, com a reserva de uma parte a ser utilizada nas 
despesas de replantio e cultivo das hortas. 

Art. 5 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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